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ESTADA DO CEIRA
PREFEITURA MtJNICIPAL DE TIANGUA

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N." O1/2022-SESA

A Secretmia de Saúde da Prefeitura Municipal de Tian④iá, através da Comissão Permanente de
Licitação, toma público, que no dia ll de fevereiro de 2022, às t)8h30min, na sala de reuniões da Comissão de
Licitação, situado à Av. Moisés Moita n' 785 -- Bairro Nenê Plácido -- 'l'ianguá-CE, realizuá licitação na
modalidade de TOMA])A l)E PREÇOS. no regime de execução indircta por empreitada por preço global, do
tipo menor preço global. quando estará recebendo a documentação de habilitação e propostas de preços. de
acordo com as exigências da Lei Federal n.' 8.666/93 de 21 de Junho de 1993, suas alterações posteriores e,
atualizada pela Lei Federal n.' 9.648 de 27 de Maio de 1998, Lei Complementar n' 123/2006 - Lei Geral da
Miçroempresa, com as alterações da Lei Complementar n' 147/2014, bem como das condições e cláusula
seguintes:
Recebimento dos envelopes até às 08h30mln e abertura dos envelopes às 08h30min do dia acima mencionado.
!ntegmm o presente Edita!:
a} Anexa { Pro.leio Básico Nqemcfia] Descritivo/Especiâcações téç loas. Planiiha dü Orça:lleilta.
Cronograma Físico-financeiro, Comjmsição dc BD}. Demonstrativo dos encargos Sociais.
b} Anexo l.A Plantas
c) Anexo l.B ART - Anotação de Responsabilidade Técnica.
d) Anexo ll Minuta do contrato.
e) Anexo 111-- MODEM.OS

e A - Declaração de cumprimento do Tnciso XXXTTT do art. 7' da Constituição Federal;
B -- Declaração de inexistência de fato impeditivo de participar de licitações ou de contratar com qualquer
órgão da Administraç.ão Pública;
C -- Declaração de enq\iadramento como Microempresa -- ME ou IElnpresa dc Pequeno Porte -- EPP;
D - Carta proposta;
E - Planilha de encargos sociais;
F -- Composição da taxa de BDl;
G - Relação da equipe técnica;
H -- Relação das máquinas e equipamentos.

}. BQ OBIETO DA L}Cll'AÇAO
!.}. O ühÜeto da }içitação é a CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE PROTEÇÃO DE INCÊNDIO E p/Muco E SISTEMA DE PRO"rEÇAO
CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRI.CAS - SPDA DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - U'PA DO
MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE, confomle prometo, especificações e orçamento, com o Valor Global de R$
96.079,34(Noventa e Seis Mne Setenta e Nove Reais e Trinta e Quatro Centavos).

2. COiqDiçõES DE PARnCiPAçÃO
2.1. Poderá participar desta licitação toda pessoa física ou jurídica regulartnente estabelecida no País, que seja
especializada e credenciada na execução de obras de construção civil, e como tal devidamente reconhecida pelo
Conselho Regional de Engenhwia, e Agronomia -- CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -- CAU, e que
satisfaça a tapas as exigências do presente Edital, especinlcações e normas: de acordo çom os anexos relacionados.
2.2. Para padíciparem da presente licitação, os interessados deverão comprovar que estão inscritos
regularmente no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Sewiços da Prefeitura Municipalde Tianguá,
ou apresentar habilitação compatível com o obUeto desta licitação, nos termos do Edital, no prazo de 03 (três) dias
cintos do reçeblme:lto das propostas, con$omle Art, 22, pmãgrafo 9' da l.ei n.' 8.666/93: çcm suas atteiações
posteriores e atuaiizada pela Lei a' 9.648ⓕ8.
2.3. Para paKiciparen}, os interessados deverão comprova o $eu endereço B suas }nsuiações ãsiças intimas.
através de média impressa ou e]etrânica, em que conste a fachada õonta] do prédio e seu entorno, e tod?:.3s
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instalações internas disponíveis para o desenvolvimento de suas atividades, compati\:eis comi objeto listado (esta
comprovação servirá apenas para averiguação da existência da mesma, a não apresentação não impedirá 8
pa icipação).
2,4. Não poderão paKicipw desta ç tacão as empresa declaradas {aid6neas e i:npedidas de conenalar com 8
Admiaisi:meão Pública.
2.5. A licitante, desmando apresentar proposto, deverá íazê-lo mediante um único representante, que deverá se
identificar no ato da abertura da licitação, através de procuração pública ou particular, com firma reconhecida,
outorgando amplos poderes para o mandatário representar a licitante nesta licitação
2.6. Não será pemiitido, sob quaisquer hipóteses, que uma pessoa física represente mais de uma licitante, mesmo
dispondo de procuração legal, nem que apresente mais de uma proposta para participar da licitação, mesmo sendo
apenas mensageiro. Todos o$ representantes das licitantes, sejam procuradores ou simplesmente mensageiros,
deverão se identificar com documento de identificação com bota.
2.7. A licitante que desdar enviar sua documentação e proposta deverá :íàzê-lo com a devida antecedência, para
recebimento no prazo e horário estipulado no preâmbulo, enviando pelo correio endereçada a Comissão de
Licitação com aviso de recebimento.

3. nAAPKEStNTAÇÃO Dos ENVELOPES
3.! - As interessadas deverão entregar à Comissão de Licitação no oca! e hora já apontados no preâmbulo do
p se ee Edita! em envelopes devidamente separados, }nrados e iadevassáveis, chateado em saa parte íroah},
além da razão social, os di®③$ gravados:

COMISSÃO PEjiMANENTE DE LICITAÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA
TOMADA DE PREÇOS N.' O]/2022-SISA
ABIER.TUJ{A DIA 11/02/2022 ÀS 08h30min
ENVELOPE N.' O] - DOCUMENTOS DE]IAB]LITAÇAO
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

A

COMISSÃO PERMANENTE »E LICITAÇÃO »A

TOMA»A DE PREÇOS N.' 8]/2B22-LESA
ABERTURA DIA 11/02/2022 ÀS 08h30min
ENVELOPE N.' 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCiAl, DO PROPONENTE:
Clq'PJ NBo# 9e oe e ep9 p

A

4. DA HABILITAÇÃO
4.1. Para habilitação deverão as liçitantes apresentar os documentos abaixo relacionados, na envelope n' OI --
Documentos de Habilitação, em uma única via, em original ou cópias devidamente autenticadas:
4.1.1. Comprovação de inscrição no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura
Municipal de Tianguá dentro de sua validade. ou apresentar habilitação compatível com o objeto desta
licitação, nos termos do Edital, no prazo de 03(três) dias antes do recebimento das propostas, cona'arma Art. 22,
parágrafo 9' da Lei n.' 8,666/93, com suas alterações posteriores e atualizada pela Le; n' 9.648/98.
4.{ .2, BÂ !!AB}LITAçÃ0 JURÍDICA

Documenta de identificação Oâciai com foto de todos os sócios:a)
b)
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cl Ãi& coftstltuiivo, estaiu{ ou Contrato Social em vigor. devidamente registrado. ém se tratando de
sociedades çomeTçiais, e, 110 caso de sociedades por ações, acolttpanhado de documentos de eleição de seus
administradores.

d) Prova de inscrição no Cadastro Naciana] de Pessoa Jurídica CNPJ:
4.1.3, DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal ou Estadual, relativo à sede do licitante.
pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Atiça da União, inclusive Contribuições Sociais, emitida pela Receita
Federaldo Brasil;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadua] através da Certidão Negativa de Débitos Estaduais,
emitida pela Secretaria da emenda do Estado, da sede da empresa;
d) Prova de regularidade çom a Fazenda Municipal através da Certidão Negativa de Tributos Municipais,
emitida pela Secretaia de Finanças do Município, da sede da empresa;
e) Prova de regularidade junto ao Funda de Garantia por Tempo de Sewiço (FGTS) através da Certidão de
Regularidade do FGTS -- CRF, emitida pela Caixa Económica cedera! .
D Prova de inexistência de débitos inadimplidas per 11te ã iuseiça dc Tfabaiho, med;ante a aposentação de
Certidão Negar va de Débitos Tfabajhistas -- C:NDT, emitida, pelo Tabu a S pefiof do Tfabaiho oa outra órgão da
Justiça do Tmbaiho.
4.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Registro ou inscrição oom o Conselho Regional de Engenharia e A@onomia CRER ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo - CAU, na sede da empresa liçitante, da licitante e de seus respectivos responsáveis
técnicos
b) Comprovação de capacidade técnico-operacional dajicitante para desempenho de atividade pertinente e
compatível com o objeto da licitação através de atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que figure o nome da empresa como contratada, que comprove que a licitante tenha executado
satisfatoriamente serviços de características semelhantes ou superiores aos discriminados a seguir:

e Sistema de Proteção de Incêndio e Pânico
e Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas - SODA.

c) Atestado técnico fomeçido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de\:idamente registrado e
certificado na entidade profissional competente - CREA ou CAU, que comprove quc a licitante possui em seu
quadro pemlallente pronissiooal que tenha executado sewiços semelhantes com o abeto ora licitada, com as
seguintes características ou superior:

+ Sistema de Proteção de !acêndio e Pânico
e Sistema de Proteção contra Descargas Afmosfédcas - SP])A.

c. 1) No caso de o responsáveltécnica não çanstar da relação de responsáveis técnicos junto ao CRER. o aceno
do profissiona] será anito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro pemlanente da empresa através de
um dos seguintes documentos

c.l.l) Apresentação da Carteira de Trabalho ou ficha de registro de empregados do Ministério do
Trabalho: ou

ç.1.2) Comprovação da pai'ticipação societária, no caso de sócio, atra\ és de cópia do Contrato Social; ou
c.1.3) Contrato de prestação de serviços; ou
c.1.4) Declaração de contratação futura da proHssional detentor do atesta(to apresentado: acompanhada da
anuência deste(Acórdão 1446/2015 Plenário).

d) Não serão aceitas CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Prcjeto, Fiscalização,
Supervisão, Gerençiamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.

4.1.5. DA QUALIF)CAÇÃO ECONÓMICA - FINANCEIRA
a) Balança Patrimonial e demonstrativos çontábeis do último exercício soçi:!t* já ex;giveis e apresentadas na
$ümta da iei, que comprove a boa situação 6i anceira da em?rosa; vedada a SQa substituição pof balaltçetes ou
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balanços provisórios, podendo ser atualizadas por índices iniciais, quando encerrado há mais de 03(três) Àkses da
data de apresentação da proposta;

a.l.) Qbseivações: serão considerados afeitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

a. ]. ] ) Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/76 (sociedade anónima):
Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jamal de grande circulação; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio dü licitante.

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada(LTDA):
Por fotocópia do livro Diária, inclusive com os Termos de Abertura e de Encen'cimento, devidamente

autenticado na Junta Comercio! da sede ou domicílio da icitante ou em outro órgão equivalente; ou
Fotocópia do Balanço e das De$nonstmções Coatábeis devidamente registados ou autenticadas aa Junta

Comerçia! d& sede ou domicílio da !icitmte.
a. i .3) Sociedades sujeitas aa regime estarei cêdo na Lei Complementar n' í 23, de i4. do dezembro de 2eG6 -

estatuto das Mícroelnpresas e das Empresas de Pequeno Po!'te "SIMPLES"
Poi fotocópia do !ivro Diário, inclusive com os Tempos de AbeKura e de Enceíranlento, devidamente

autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da licítante ou em outro órgão equivalente; ou,
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta

Comercialda sede ou domicílio da lícitante.
a.1.4) Sociedade criada na exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede au
domicílio da licitante;

O balmço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro
proütssiotial equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando, pois, estas
sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço

a.2) Os índices que çomprovarão a boa situação da empresa são os seguintes:

;l.IV,;,,

⑧ ã.

1. LiQUiOEZ GERAL (LG)
LG -(AC +. RI«P) :(PC+ ELP) MAIOR OU IGUAL A 1,00

11. LIQUIDEZ CORRENTE (LC)
LC =(AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

111. SOLVÊNCIA GERAL (SG)
GE - (AT) : (PC + ELP) MAK)R OU IGUAL A 1:00

ON!)E:
AC - ATinO CRCULANTE
PC - ?ASSIVO CIRCULANTE
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRA.ZO
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - AT}VO TOTAL
LO - LIQUIDEZ GERAL
LC - LIQUIDEZ CORRENTE
SG - SOLVE'NCIA GERAL

a.3) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos o
devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário,
posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenária, o TCU adotou posicionamento sobre o tema
que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No caso:

(-,) refutando argumento da representante que alegava que a
\alidade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril

Av. Moises Moita. 785 - Nenê
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já teriam que scr apresentados os de111011stfativ'os aao cõatá$i! de
referência, o Tribunalentendeu que deveriam ser sopesados outros
princípios, como o da razoabilidade e o da economicidade, frente a
um rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer como
válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a da
Instrução Nomlativü da Receita Federal."(Acórdão TCU
2.145/17-Plenário).

a.4) 1)essa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a
depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração l)igital: o último dia útilde maio para as
empresas vi c !idas ae Sped, prorrogada, em calÉter excepcional, até Q Última dia Útil 4o mês de julho de
2022, conforme instrução Normat&a RFB 2.Q23, de 28 de abril de 2021í; € 30 de abria àquelas que aão o
u ti lidam .

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata para a pessoa jurídica, expedida pelo distribuidor da sede da
licitante:

c) Comprovação de Caução de Garantia de Participação, no valor de R$ 960,79 (Novecentos e Sessenta
Reais e Setenta e Nove Centavos) válida por período não inferior a 60 (sessenta) dias. cantados a partir da data
prevista neste edital para recebimentos dos envelopes de documentação e propostas de preços, sendo a mesma
liberada após a adjudicação e contratação do objeto da licitação
Serão aceitas as seguintes modalidades de garantia:
ç. ] . CAUÇÃO Eb4 DINHEIRO -- a íiciQnte fará a comprovação ju ta à Tesouraria, mediante a apresentação de
depósito, em dinheiro, em Documento de Anecadação Muiliçipa - DAM, solicitado no Setor de Tributos desta
municipalidade, ou através de Transferência Eletrâníca para o Banco do Brasil: Ag.: 1157-6, C/C 43.647-X, CNPJ:
07.735,178/0001-20, em nome da Prefeitura Municipal de Tianguá, referente à Tomada de Preços n' 01/2022-

c.2. CAUÇÃO EMiTiTUtOS DA DÍVll)A PÚBLICA a garantia deverá vir acompanhada, obrigatoriajnente, das
seguintes oomprovações

c.2.1. Qrjgem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento çontábil por meio de regístro no
balanço patrimonialda licitante;

c.2.2. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonstrando
a cai'ração atualizada maneta!'lamente do tiwla. Q seu va Q será obtida consldemndo a cotação vigente do !erceifo
dÍa ãti! aJiterior à daü para recebimento dos e veÍopes

c.2.3. Serão aceitas apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob
nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.

c.2.4. Presume-se autênticos os títulos oferecidos pela licitante, a Prefeitura Municipalde Tianguá se reserva
o direito de averiguar a sua autenticidade, em se constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao
Ministério Público.
c.3. FIANÇA BANCÁRIA A liçitai\te entregará o documento original fomeçido pela instituição que a concedeu,
no qualconstará:

3.1 -- Beneficiário: Prefeitura Municipalde Tianguá
3.2 - Obyeto: Garantia de Pai't citação na Tomada de Preços n' 0i/2Q22-SEGA
3,3 - Vagar: R$ 9$B,79 (Novecentos e Sessenta Reais e Setenh e Neve Ceahvos).
3.4. - Prazo de validade: mínimo 60(sessenta) dias período de 2 a /
3.5 - Que a liberação será feita mediante a devolução pela Prefeitura Municipal de Tianguá do documento

originalou, automaticamente, após decorrido o prazo de validade da. carta.
c.4. SEGURO-GARANTIA através de apólice em nome da Prefeitura Municipal de Tianguá, cam validade
mínima de 60(sessenta) dias, na valor supracitado.
d) Se a liçitante retirar sua proposta após a fase de habilitação a caução de garantia de participação será revertida
para o ]'esouro Municipa]da Prefeitura Municipal de Tianguá
e) A comprovação de realização de Caução de Garantia de Participação deverá ser feita no envelope de
habilitação.

SECA
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4.1.6. Declaração da licitante, em cumprimento ao disposto no Incisa XXXlll do Art.7' da Constituição'Federal,
que não mantém relação de trabalho notumo. perigoso ou insalubre com menor de 18 (dezoito) anos e de qualquer
trabalho com menor de 14(catorze) anos. salvo na condição de aprendiz.
4.1.7. Declaração de que não há fato impeditivo de participar de licitações ou de contratar çom qualquer órgão da
Admiais&ação Pública, obfigmdo-w a ia$omlar a superveaiência de ocorrências posteriores,
4.1.8. Declaração da licitante. que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o
caso, firmada por responsávellegal da licitante, para se utilizar dos benefícios previstos nos aú. 42 a 45 da Lei
Complementar n' 123/2006 -- Lei Geralda Microempresa, com as alterações d& Lei Complementar n' 147/2014,
confomle Modelo "C" deste Edital
4.2. Para as empresas que estalam regularmente inscritas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços
da Prefeitura b4unicipa} de Tia1lguá, a apresentação do Certiãtcado dc Registro Caelastru} -- CRC,
acompanhado da Comprovação de Validade da Documentação apresentada para o registro ou sua
atualização, substitui a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e poderá, ainda, substituir a
qualiülcação económico-financeira no todo ou em partes desde quc na comprovação de validade da
documentação apresentada para o registro ou atualização, constem os documentos que as comprovem.
4.3. A liçitante que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas exigências estará habilitada a
prosseguir ao processo ! citatório.
4.4. Para a miçroempresa ou empresa de pequeno porte, que apresentou 8 declaração comprovando esta condição,
tendo sido declarada vencedora do certame, e havendo alguma restrição na sua comprovação da regularidade fiscal
e traba]hista, conforme c]áusu]a 4.] .3, será ihe assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que for declarada vencedora do certame, prorrogávcis por igualperíodo, desde que
sqa requerido pelo interessado, de fnrtna motivada, e aceito pela Administração. para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissãclde eventuais conidões negativas ou positivas çom
efeito de ce«idão negativa pam a comprovação da habiiii.ação e a respectiva contratação.
4.4.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da l,ei Federal n' 8,666/93, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação
4.5, A Comissão poderá solicitar originais de documentos ,lá auto picados, pua fins de veríãicação, sendo a
lícita le obrigada a apresenta- os nc prazo máxima de 48 (quarenta e oi ) horas contados a parir da salãçihção,
sob pena de, não o fazendo ser considerada habilitada
4.6. Quando todas as liçitantes forem inabililadas: é facultado a Comissão fixar o prazo de 08(oito) dias úteis, para
a apresentação de documentação escoimada nas causas que provocaram a inabílitação.

S. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços devera sef apresentada ao envelope a'. 02 -- Proposta de PI'wos, em linguagem técnica,
clara e sem usuras, em no mínimo 01(uma) via, em papeltimbrado da firma, observando- se o seguinte
a) l)ata de apresentação(da abertura da licitação);
b) Identificlação do }icitante;
ç) [)iscriminação çomp]eta dos serviços. citando o(s) itens(s) cotado(s) pe]a ]icitante;
d) Valores unitárias em algarismo e globo!. em algarismo e par extenso, em reais:
e} Plnzo para conclusão de todas os serviços em dias:
í) l)wlaração de que nos preços oferecidos. estão incluídas todas as despesas de fomeciinento dos materiais
e mão de obra necessária, taxas, impostos, encargos sociais e trabalhistas, benefícios, transportes e seguros;
g) Declaração que visitou os locais dos serviços, e que tomou conhecimento de todas as facilidades e
dificuldades para execução dos serviços, não se admitindo, posteriormente, o desconhecimento do local dos
sewiços comojustiülcativa para eventuais acréscimos ou aditivos ao contrato;
h) }'faze de validade da proposta, :lão inferior a 60(cesse:lta) dias;
í) Assinatura identificáveldo signatário (sobre o carimbo ou equivalente), que deverá ser o responsáveljegal
pela Empresa. Vale ressaltar que as Planilhas de Custos da Licitante deverão ser preenchidas e assinadas ainda por
proHissionalcompetente, colifomle os ans. 13 e 14 da Lei 5194/1966;
j) Planilha de preços unitários que deram margem aos resultados apresentados na proposta, com duas casas
decimais; '< /

Av. Moises Moita, 785 - Nenê P]âcido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará 11]81w:!!gDg!!g:Êg
CNPJ= 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fine: (88) 3671-2288



,"(.i,.\ ;c '.ü;;"''

k) Plãiiiilii ãi Composição de Preços Unitários. para cada serviço constante do or:âlnento apf8sentado,
contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais soam
equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDl: totalização de impostos e
f:aras, € quaisquer ouros necessários à execução dos sewiços;
i) Croaaⓒama Hsico ã:na irei o:

n) Composição analítica da taxa de B.D.l.(BeneHcios e Despesas Indiretas), canfbmte recomendações do
Tribunalde Contas da União -- TCU;
o) Relação da equipe técnica que se encarregará dos serviços, com a respectiva função;
p) Relação dos equipamentos e máquinas, çom as respectivas características. e declaração que estarão à
disposição para executarem os sewiços.
5.2. As exigências contidas na$ letras a, b, c, d, e, Ê g, h e i poderão $er apresentadas conlbnne Modelo "I)" de
Carta-Proposta.

6. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
6.1. O recebimento dos envelopes contendo a Documentação de Habilitação e as Propostas de Preços será no dia,
hora e localprevisto no preâmbulo deste Edital.
6.2. Após o Presidente da Comissão deçlaar encerrado o prazo para o recebimento dos envelopes, não serão
aceitas quaisquer outros docamenios que não os existia es aos respectivos eaveíopes, aem será permitido que se
faça qiiaíquer adendc ou esctancimentc sabre os documentos, de $onna 3 alterar a çai tenda original dos mesmos.
6.3. No horário previsto no preâmbulo do Edital, a Comissão procedera a abertura dos envelopes n'. 0{ --
Documentos de Habilitação e tara o exame e conferência destes de acordo com as exigências deste Edital, os quais
serão rubricados pela Comissão de Licitação e colocados à disposição dos representantes das licitantes, para que os
examinam e os rubriquem.
6.4. A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por representantes das licitantes, manifestando-se sobre
o seu acatamento ou não. Em seguida, fará o julgamento dos docutnentos apresentados. Caso estqam presentes os
representantes de todas as licitantes o Presidente da Comissão tara dírétamente a intimação do resultado da
Habilitação, fundamentando a decisão, caso contrário divulgará também. através da publicação na Imprensa e/ou
a.fixação no quadro de avisos da Prefeitura. Se todos estiverem presentes e/ou declinaram do direito de interpor
quaisquer recursos contra a decisão anunciada de habilitação, a Comissão a seu critério poderá passar para a fase
de abertura dos envelopes n" 02 -- Propostas de Preços, na mesma sessão. caso não abdiquem do direito dc
interpor recurso, a Comissão abrirá o prazo para interposição de recursos conforme art. 109, 1nciso le alínea a da
í,ei n'. 8666/93 com suas alíelações posteriores.
6.S. Após decorrido G prazo i)ara interposição de wçufs s ou proferida a decisão sabre os cubos i terpostQ$ a
Comissão marcam a data e horário eln que dará o prosseguimento ao processo !icihtõrio, divulgando com
antecedência mínima de 24(vinte e quatro) horas para M licitantes
6.6. Caso a sessão sqa suspettsa os envelopes n'- 02 -- Propostas de Preços serão rubricados pela Comissão de
Licitação e licitantes, ficando sob a guarda da Comissão para prosseguimento posterior do certame licitatório
6.7. Encerrada a fase de habilitação e abertos os envelopes das propostas de preços, não caberá desistência de
proposta, salvo por motivo devidamente justificado de fato supervetliente e aceito pela Comissão
6.8. Abertos os envelopes n'. 02 -- Proposta de Preços, as propostas serão lidas para conhecimento de todos e
juntamente çom os demais documentos serão rubricados pela Comissão e colocados à disposição das licitantes
para examinarem e as rubricarem
6.9. As propostas classiüícadas serão ordenadas de acordo com a ordem crescente dos preços ofertados
6.10. As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Comissão de Licitação, na presença dos
representantes das licitantes.
6.! } . À Comissão é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar $ua
reabedufa paa outra ocasião, fazendo constar esta dwÍsão em aÍa
6.}2, A Comissão poderá, para analisar os documentos de habilitação, a$ propostas de pregas e outros documentos,
solicitar pareceres téclticos e suspender a sessão para realizar diligências. a fim de obter mais infbmlações para
fundamentar suas decisões. .n
6.13. Será lavrada ata circunstanciada durante as sessões dos trabalhos licitatórios. N.
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H'".6.14. Todos os julgamentos de habilitação e de propostas dc preços bem como avisos }lb'ergo;'do d

serão devidamente publicados no l)bário Oficia! do Municípios b111pg!//WWW.tianeu41ce.gQv:br/diariod

7. DO CRITÉRIO DE .!ULGAMENTO
7.1. A licitação serájulgada pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.
7.2. Não serão levadas em consideração, sob nenhuma hipótese as propostas de preços que Htzerem referência as de
outros licitantes. O licitante que propuser redução de preços em relação à proposta de outro licitante terá a sua
imediatamente desclassificada.
7.3. Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço global, e atender' as exigências deste
Edital, e que apresente os preços unitários propostos em sintonia caju as composições de preços unitários
apresentadas.
7,4, No caso de empate enfie duas ou mais proposta, a ciassiacação se Cara por soúeio, em sessão pública, para o
qua! todos o$ ]icitmhs serão convocados, ou aa mesma sessão de jul@mento das propostas, observadas as
çandições de preferência para a microempresa e empresa de pequeno porte.
7.5. Preferência de contratação da mioroempresa ou empresa de pequeno porte nas condições de empate de
propostas.
7.5.1. Havendo empate entre as propostas, será assegurada como critério de desempate, pre⑧rênçia de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte, que apresentaram a declaração que comprova esta condição.
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno parte sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada
7,S.2. As condições aqui estipuladas somente serão aplicadas quando a melhor of'farta inicia não tiver sido
apnseatada por microemprew ou empresa de peqeeao pare.
7.S.3. Ocorrendo o empate, prawder-se-á da seguinte fbm)a:
7.5.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço
inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de dois dias, desde que conste em ata sua intenção,
situação em que será adjudicado em seu f'avos o objeto licitada;
7.5.3.2. não ocorrendo a contratação da ínicroempresa ou empresa de pequeno porte, na forma clo subitem anterior,
serão convocadas as remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, no prazo de dois

7.5.3.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será
realizado soúeio eatw eras para que se identi$que aquela que Fria Giro poderá apresentar tnelhor proposta.
7.5.3.4. na hipótese da aão contratação da microempresa oa emite de peqae110 ponte, o obÚeto iiciÍado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do ceName
7.6. No caso de divergência entre o valor numérico e por extenso, prevalecerá o segundo.
7.7. Serão desclassificadas as propostas:
a) quc não atenderem as exigências deste Edital;
b) com preços superiores aos valores máximos admitidos no Edital;
c) com preços manif'estamente inexequíveis. assim considerados aqueles que não \enham a ter demonstrada
sua viabilidade através de comprovação documental;
7.8. As propostas serão consideradas inexequíveis quando os \-alteres soam inferiores a 70%(setenta por centos da
menor dos seguintes vaia s:
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento
básico; ou
b) do valor do orçamento básico
7.9. Quando todas as propostas faltem desclassificadas, a Comissão poderá fixar aos licitantas o prazo de 08 (oito)
dias úteis, para a apresentação de outras propostas escoimadas exclusivamente, nas causas que enseUaram a
desclassificação.
7.10. O resultado de julgamento final será devidamente publicado no Diário Oficial do Município.

dias

8. DGC]UTÉR]ODEACEiTABIL]»ADE BOSPREÇOS
8.} . Os preços 8 serem cotados deverão cevar em conta os praticados no mercado, atendidas as pecaíiar;Jades

8.2. os paços deverão ser cotados por unidade e global em Real-- R$. ''k?

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fine: (88) 3671-2288

www.tianQ



⑤ ⑥

.)dJ....J«
8.3. Deverão ser computados nos preços propostos o fomeçimento dos materiais e mão de abra,"equipamentos:
maquinarias e ferramentas necessárias, todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, taxas, seguros e impostos:
inclusive fretes, que serão de totalresponsabilidade da Contratada.
8.4. Os preços unitários e totais máximos admitidos são os do orçamento básico da Secretaria de Saúde.

⑤
'i '"' "*".

...Ua! [= fpl#:/''

9. DAnOMOLOGAçÃOE ADJUDICAÇÃO
9.1. A Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipalde Tianguá homologará o resultado da licitação e adjudicará o
objeto da presente ]icitante à empresa cuja proposta tenha sido declarada vencedora, de acordo com os critérios
estabelecidos neste Edital
9.2. A adjudicação dos serviços. oljeto desta licitação, eFetivar-se-á através de contrato a ser assinado com a
licitante vencedora. que definirá os direitos e obrigações de Contratante e Contratada, e do qual farão parte o
presente Editale seus anexos, independentemente de transcrição.
9.3. A Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Tianguá reserva-se ao direito de cancelar esta Tomada de
Preços a qualquer momento por conveniência administrativa, sem que aos licitantes caiba qualquer direito a
indenização ou ressarcimentos .

10. DAS IWUGNAÇÕES AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
[O.] . A impugnação perante a Comissão de Licitação, por ]icitantes. dos ternos do presente Edital. por
irregularidades, falhas ou vícios, deverá se efetiv8r até o segundo dia útilanterior à data fixada para a abertura dos
envelopes de habilitação, sob pena de decadência do direito de impugnação posterior
l0.2. A interposição de impugnações não impedirá a participação dos interessados no processo licitatório.
l0.3. A impugnação perante a Comissão de Licitação, por terceiros não licitantes, dos termos do presente Edital,
por irregularidades, deverá se efetivar até o quinto dia útil aílterior à data fixada para a abertura dos envelopes de
habilitação, sob pena de decadência do direito de impugnação posterior, devendo a Comissão julgar e responder
em até 03 (três) dias úteis.

11. DOS RECURSOS ADM:ANIS'l:RATIVOS
11.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberá recurso nos casos de:
a) habilitação e/ou habilitação;
b) julgamento das propostas.
11.2. Os recursos serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n'. 8666/93 e suas alterações
posteriores.
11.3. Havendo recurso referente à Case de habilitação, os envelopes contendo as propostas de todas as licitantes,
inclusive o da recorrente ficarão em poder da Comissão até o julgamento do recurso interposto. Apreciado o
recurso, e caso h4a a habilitação de qualquer licitante, esta deverá no prazo de até 30(trinta) dias retirar o seu
envelope n'. 02 Proposta de Preços, após este prazo, caso não sÜa retirado. o envelope será destruído.
11.4. Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação e interpostos mediante petição subscrita por
representante legal da recorrente, contendo as razões de fato e de direito com as quais deseja impugnar a decisão
proferida.
11.5. Os recursos deverão ser protocolados na Comissão de Licitação, no devido prazo legal, não sendo conhecidos
os interpostos fora da prazo legal ou em outro órgão da Administração

]2. CONDIÇÕES PARA ASSINATURADO CONTRATO
12.1. A licitante vencedora será convocada para assinar o Contrato no prazo de cinco dias úteis da expedição do
ato de convocação, podendo esse prazo ser prorrogado por uma vez a pedido do interessado durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. Se decorrido esse prazo, a licitante
vencedora não comparecer, decaíra do direito à conüatação e sofrerá as sanções previstas em Lei, e ainda será
penalizada com multa de 20%(vinte por cento) do valor total do contrato. Sendo facultada a Administração:
convidar sucessivamente. por ordem de cjassiflcação. as demais licitantes que ficarão sujeitas as mesmas
condições previstas para a primeira, inclusive quanto ao preço, ou ainda revogar a licitação independentemente das
penalidades aplicadas.
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12.2. Para garantir a execução dos serviços a CONTRATADA prestará Caução de Garantia, 'êm dinheiõu, ou em
títulos da dívida pública, ou em ülança bancária, ou em segura garantia, no valor correspondente a 5%(cinco par
cento) do valor Ga cüabatado {a ser ef'etivado a es da ssi a nra ão contrato, valida paf pefíodc não inferior a $Q
(sossenta) dias após a vigência do contrato), que será devolvida quando do recebimento definitivo dos serviços.
deduzido do valor, as inõações e multas por ventura cometidas.
12.2.1. A Caução de Garantia deverá ser prestada após o ato de convocação para assinatura do contrato.
12.3. O prazo de execução do presente contrato será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de ardem de
início das serviços. E de vigência de }8e(cento e aitenta} dias, a parir da data da assinatura do aontmto
í2.4. O prazo para início dos serviços peia Contratada é de 05(cinco) dias, contados a partir da data de
recebimento da ordem de início dos serviços
12.5. Deçonidos 60(sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.

.ü i'/

Í3. DAS CONDiÇÕESnEliECEBIMENTO DO OBIETOBA LICITAÇÃO
13.1, Quando todas os serviços estiverem concluídos, e a requerimento da CON'l'liATADA, dar-se-á a
recebimento provisório dos mesmos. que $e tomará definitivo 60(sessenta) dias após, através de Termo de
Recebimento Definitivo, assinado pelas pares, desde que todos os serviços estejam em perfeitas condições de
f'unçionamento e usa. e executadas de acordo cam as prQletos e especificações técnicas. Se. neste período, f'or
çonsi:atada a cxistênc;a de quaisquer defeitos, imperfeição ou vício na execução dos sen idos, a CONTRATADA é
obrigada a promover a sua re.paração, para obter o Terno de Recebimento Definitivo dos Serviços.

14. DOS PAGAMENTOS - PRAZOS, REAJUSTES E REC'URSOS FINANCEIROS
14.1. O pagamento ao vencedor será efetuado através de cheque nominal ou através de ordem de crédito após a
apresentação das respectivas Notas Fiscais de Sewiços e Recibo à Tesouim'ia, e atest do de execução dos serviços,
através de medições mensais.
14.2. O prazo para pagamento será de até 30(trinta) dias a contar da entrega da documentação completa na
Tesouraria.
14.3. Os preços serão ülxos e irre4ustáveís atendendo a legislação federal: pelo período de 12(doze) meses, após
esse período serão reQustadas pela variação do iNCC -- Índice Naçiona! de Custo da Construção Civil do ?erioda.
í4.3. i. No cálculo dos redustes se utilizará a seguinte fóm)uia:

R - FATOR x v, onde: R410R = ]1'1-]
onde:
R
V
1.
l

Vaíof do re4uste procurado;
Valor contratualdos serviços a serem reajustados;
Índice inicia] - INCC refere-se ao mês da apresentação da proposta;
índice f'mal-- TNCC refere-se ao mês de aniversário anualda, proposta

14.3.2. O Falar deve ser tmn⑤do na quarta cma décima!, ou sQa, desprezar totalmente da quinta casa (!acima! em
diante.
13.4. Os recursos Hnanceiros para pagamento das despesas de execução dos serviços correrão por conta de
recursos próprios do orçamento do município de Tianguá-CE refeKntes à contrapartida, na seguinte dotação
orçamentária:

06.02 -- Secretaria de Saúde.
IQ.382.8068.} .QQ8 -- Construção e melhoria de Unidades Hospitalarw e de Pronto Atendimento
4.4.90.51.00 - Obras e instalações.

14.5. Se houver atraso nos pagamentos, estes serão atualizados com base na incidência de jtlros de mora de 06(seis
por cento) ao ano "por rata tempore". entre o dia prevista e a data da efotivo pagamento

15.
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15.1. Executar os serviços pelo preço global estipulado neste contrato e entreg&los total:dente conett;frios, de
acordo cola os provei:os executivos e especiãcações téçaicⓖ, $omecidas pela. CONTRATANTE, em perfeito e total
filncionamento, e observadas as nomias técnicas de segurança.
15.2. Manter proposto no local dos serviços, que deverá ser um engenheiro civil ou arquiteto ou tecnólogo de
construção civil, em tempo integral, para representa-la na execução do contrato.
15.3. Manter um diário de obra, atualizado diaiamente, ottde constem todas as anotações pertinentes aos serviços.
!5.4. Reparar, coligir, remover, nconstwir ou substituir, às sais expensas, no fofa! ou em parte, o abeto do
Contrato em que se veri6lçarem vícios. defeitos ou inçoneções resulbntes de má exwução ou de materiais
empregados indevidamente.
15.5. Obedecer todⓑ as leis, códigos e regulamentos federais, estaduais ou municipais, relacionados com os
serviços em execução e todas as normas de segurança aplicáveis.
IS.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite de 25%

15.7. Responsabilizar-se pelos danos causados a Contratante ou a terceiros decorrente de sua culpa ou doía, na
execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização au acompanhamento
efetuado pela CONTRATANTE.
15.8. Responsabilizar-se pelos pagamentos e recolhimetttos de encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais suitaltt6s da execução do Contrato.
} S.9. Manter durante toda a execução do cona'ato, en} compatibilidade com a$ obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

]6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo com as Notas
Fiscais/Farras emitidas e atestados de medições emitida
16.2. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços através da Secretaria de Saúde, com o devido fiscal dos
serviços nomeado em portaria.
] 6.3. Atestar a medição dos serviços efetivamente executadas, para ef'eito de pagamento.
16.4. Comunicar à contrat&da toda e quaisquer irregularidades ocorridas t\a execução do contrato e exigir as
devidas providências que doma!!dem da Contratada.

17. DAS SANÇÕES
17.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, sem prejuízo de
responsabilidade civile criminal, as seguintes sanções administrativas:

a) multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor globaldo contrato: caso agarra desistência total ou parcial
de executar os sewiços;

b) multa de 0,1%(hum décimo por cento) sobre o valor de cada parcela; por dia de atraso na sua conclusão,
conforme previsão no cronograma físico-financeiro.

c) multa de 0,2%(dois décimos por cento) sobre a valor globaldo contrato, por día (lue exceder o prazo de
conclusão totalprevisto no cronograma físico-financeiro.

d) suspensão temporária de paRicêpar em }içitação ou contratar oom a Admin stração pelo prazo de G!
(um) ano

e) declaração de inidoneidade pat'a licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto pcrdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Administração, que será
concedida após o contratado ressarcir à Administração pelos prquízos causados e depois de decorrido o prazo da
suspensão aplicada no item anterior.

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL
18.1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais e as
previstas em Lei
18.2. A rescisão do presente contrato poderá ser detemlinada por ato unilaterale restrito da Contratante.
1 8.3. O contrato poderá $er rescindido amigaveimeate, por acordo entre as partes, desde que h4a conveniência
para a Conüatante.
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18.4. Figa ainda assegurado a Contratante Q direito de rescisão deste contrato, independentemente d© aviso
extr4udicialou de ittterpelaçãojudicia], nos seguintes casos:
a} Atras€1 inlustiãcaóo por mais de t S(quinze) dias consecutivos do inicio da execução dos sewiços;
b) Interrupção dos serviços sem.justa causa e prévia comunicação a Contratalate por mais de 05 (cinco) dias;
c) Desatendimento düs determinações regulares de representantes que forem designados pela Contratante, para
acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução dos serviços;
d} Desçumprimeilto de qualquer determinação da Coatrataate, feita em base çontrattta!;
e) Transíêrênçia dos wrviços, obUeto do presente contrato a terceiros. no todo ou em parte. sem a prévia e expressa
autorização da Contratante;
f) Cometimento reiterado de falhas causadas na execução dos serviços:
g} A lentidão na execução dos serviços, !evanda a fiscalização a comprovar a impassibilidade da conclusão dos
sewiços nos prazos estipulados;
h) Entrar em concordata: falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus
dirigentes.
i) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação a Contratada, com antecedência
mínima de 3Q <trinta) dias. desde que sela eÍetuado o pagamento das serviços efetlvamente executados, e
devidamente aprovados até a data da rescisão contratual
18.5. 1)aclarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fllndamentos do item anterior, a
contratada receberá exclusivatnente o pagamento dos serviços executados e recebidos, deduzido o valor
correspondente as multas porventura existentes.
18.6. Não caberá a Contratada indenização de qualquer espécie sela a que título for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de desçulnprimento das nomlas nele estabelecidas.

!9. DISPOSIÇÕES FINAIS
} 9.1. 1ildependelite de dec oração expressa. a apresentação da proposta implicará na aceitação plena e total das
cláusulas e condições do presente edital.
19.2. Os casos omissos neste edital serão resolvidos peia Comissão Pemtanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de Tianguá
}9.3. Este tHI ai e se $ anexos poderão ser examinados na saia da Comissão Pçmla ente de Licitação da Pre$ei ra
Municipal de Tianguá, sito à Av. Moisés Moita n' 785 - Bairro Nenê Plácido -- Tianguá-CE, no horário das 08h às
17h, nos dias úteis. E nos seguintes cites: Portal das licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará --
/ww.tç e Prefeitura Municipalde Tianguá: wwn:,tia11aua,ce.flor,bd .

}9.4. Demais {il6amlações podem sef cbtidasjunto a Comissão de Licitação: na bofáfic e diⓑ acima mencionados,
peia te]efone (88) 367 ] 221sb ou pelo e-matliicitacao(④ti:4p: .ce

Tiang\lá-CE, 25 de janeiro de 2022

Peneira Andrade e Vasconcelos
Presidente da Comissão de Licitação
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